
Capítulo 12
Psicologia na saúde: sociopsicológica 
ou psicossocial?1

Vera Paiva

Há um saber operante na prática que é fundamental para produzir sua renova-
ção. Se desde a prática não nos dedicamos a teorizar, desperdiçamos o trabalho hu-
mano da reflexão. A inovação de práticas, técnicas e teorias implicadas na abordagem 
das dimensões sociais e psicossociais em processos saúde-doença, tema deste texto, 
foi fortemente estimulada pela emergência da epidemia da aids nos anos 1980 e pela 
resposta social construída no Brasil. A concepção brasileira do “modo psicossocial” 
na atenção ao sofrimento mental, produzida no bojo do movimento pela reforma sa-
nitária dos anos 1980 que resultou na organização do Sistema Único de Saúde, como 
veremos, está entre os antecedentes mais importantes dessa inovação.

A primeira parte deste texto revisará criticamente a literatura sobre os usos e 
o sentido do termo psicossocial em periódicos brasileiros. Discutirei, então, como 
a perspectiva sobre o processo saúde-doença baseada nos direitos humanos e em 
análises da epidemia da aids no quadro da vulnerabilidade produziu uma vertente 
da psicologia social construcionista na saúde, que se define como psicossocial e 
em contraste com uma perspectiva sociopsicológica. Nessa vertente psicossocial, 
a noção de pessoa substitui a noção de “indivíduo biológico-comportamental”, 
que é o foco das práticas em psicologia da saúde nas abordagens que nomeamos 
de sociopsicológicas. A abordagem psicossocial, por outro lado, focalizará a com-
preensão da “intersubjetividade em cena” implicada em cenários socioculturais; 
nos encontros em serviços e programas de saúde, abordará as cenas cotidianas e a 
trajetória de cada pessoa, concebida como sujeito de discursos e de direitos.

1	 Este texto é uma edição corrigida do texto originalmente publicado na Revista Temas em 
Psicologia, v. 21, n. 3, 2013, em espanhol e inglês. Contei com o incentivo da bolsa PQ/
CNPq (Produtividade em Pesquisa/Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico).
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168 A psicologia social e a questão do hífen

A chamada “resposta brasileira à aids”, que testou a factibilidade e o efeito das 
abordagens psicossociais, tem sido um conjunto de programas e práticas organiza-
dos de modo pioneiro desde os anos 1980 (BERKMAN et al., 2005; KERRIGAN 
et al., 2013; NUNN, et al., 2009; PAIVA, 2002). Foi elogiada internacionalmente 
por expandir abordagens individualistas, por considerar o contexto social e adotar 
políticas na perspectiva da defesa e promoção de direitos humanos. Vários autores 
discutem o quanto ela dependeu da articulação entre pesquisadores e atores gover-
namentais e da sociedade civil, que organizaram intervenções estruturais e institu-
cionais antes mesmo da existência do SUS (Sistema Único de Saúde). Inspiração 
para outros países até o final da primeira década do século XXI, a produção de 
informação rigorosa que monitorava com o rigor da ciência as várias faces da epi-
demia e sempre contou com a participação de pessoas vivendo ou convivendo com 
a aids. Essa peculiaridade também distingue a resposta global à aids de respostas a 
outros agravos de saúde. No Brasil, seu mais notável sucesso foi a organização de 
uma rede de serviços de saúde articulados intersetorialmente, que, orientados pelos 
princípios do SUS, têm oferecido o acesso universal e gratuito à testagem e ao trata-
mento integral aos que são diagnosticados com a infecção pelo HIV, assim como à 
prevenção centrada na promoção do uso do preservativo (BERKMAN et al., 2005; 
GRECO; SIMON, 2007; MALTA; BEYRER, 2013; PAIVA, 2002).

É intuitivo reconhecer que essas ações dependeram fortemente de abordagens 
psicossociais que, como veremos, estão inspiradas na tradição das ciências humanas 
e sociais aplicadas ao adoecer, derivando técnicas e práticas da virada construcio-
nista nos estudos da sexualidade e do gênero, saberes que na última década do 
século XX foram integrados às práticas em saúde baseadas nos direitos humanos 
(GRUSKIN; TARANTOLA, 2008, 2012; KALICHMAN; DINIZ, 2009; KERRI-
GAN et al., 2013; NUNN et al., 2009; PAIVA, 2002, 2008, 2012a). Com resulta-
dos comparáveis aos países mais ricos do hemisfério norte desde os anos 1990, no 
Brasil as práticas psicoeducativas e de aconselhamento garantiram a capacitação 
de profissionais em vários setores (saúde, educação, justiça, assistência social, nas 
empresas), investiu-se na compreensão e mitigação do processo de estigmatização 
e discriminação de pessoas afetadas pela epidemia na interação serviço-usuário. As 
políticas públicas e programas de aids conseguiram apoiar a adesão à medicação e 
ao preservativo em contextos de grande vulnerabilidade social.

Muitas dessas práticas são resultantes de uma produção brasileira sobre as 
dimensões psicossociais do processo saúde-doença, cujos autores nem sempre são 
psicólogos. Essa produção, teórica e prática, tem merecido a adesão de pesqui-
sadores de outras áreas dedicados ao sofrimento psicossocial: sofrimento mental 
coproduzido pelo racismo e sexismo, afetados pela tuberculose e por hepatites 
virais, por outras doenças sexualmente transmissíveis, pelo uso abusivo drogas, 
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pelo excesso de peso. É uma produção que se articula com o movimento pela 
humanização das práticas de saúde, em especial no campo da saúde da mulher.

Este texto oferecerá referências para uma reflexão crítica sobre o contexto 
histórico e acadêmico desta experiência e um comentário sobre o sentido do ter-
mo psicossocial adotado neste caminho.

12.1 O uso do termo psicossocial
A “(baixa) qualidade da atenção psicossocial2 e a necessidade de “(maior) 

atenção aos usuários em risco psicossocial”3 são ponderações frequentes de textos 
no campo da saúde. Nos documentos institucionais que organizam programas e 
políticas públicas, esta expressão indica largos princípios para a ação, no bom 
sentido de defender o princípio da integralidade que privilegia o cuidar e amplia 
uma clínica tradicionalmente reduzida ao tratar. Entre os artigos disponíveis na 
literatura mais acadêmica, entretanto, poucos definem precisamente o sentido do 
termo psicossocial ou do domínio psicossocial a ser abordado. Mais raramente 
ainda, essa literatura dedica-se a descrever a intimidade dessas práticas e os deta-
lhes dos processos de trabalho que poderiam ser adotados nessa direção.

Não é uma tarefa simples: afirmar a dimensão psicossocial é integrar domí-
nios por muito tempo tratados de modos separados na formação profissional – o 
social do individual, a sociedade da pessoa. Trata-se de dar conta do hífen em psi-
co-social4, o sinal que indica uma ligação entre palavras compostas e quase abolido 
na reforma ortográfica da língua portuguesa5. Alguns autores de língua inglesa no 
campo psi o defendem na medida em que significaria a irredutibilidade da dimen-
são psicológica à social (e vice-versa), e, ao mesmo tempo, a impossibilidade de um 
domínio existir sem o outro: são complementares. A manutenção do hífen traduzi-
ria uma insistência na diferença, “uma diferença que não pode ser superada e que 
continuamente convida ao engajamento e à exploração” (HOGGET, 2008, p. 13).

Como o termo psicossocial aparece nas bases de dados de livre acesso eletrôni-
co? Embora seja recuperado em numerosos artigos, livros e teses6 em português, psi-

2	 Psicossocial care é o termo mais frequente em inglês.
3	 Termo utilizado em vários documentos do Ministério da Saúde do Brasil (2008).
4	 O debate sobre o hífen foi iniciado no Departamento de Psicologia Social da Universi-

dade de São Paulo pelos colegas Belinda Mandelbaum, Luiz Galeão e Nelson da Silva 
Júnior em um documento interno não publicado de 2011, a quem devo a inspiração.

5	 O revisor deste texto em inglês e tradutor em espanhol nota que o hífen é utilizado quan-
do a palavra é usada como adjetivo (socio-psychological, em inglês, mas sociopsicología, 
em espanhol). A separação por espaço entre as palavras é usada quando se refere ao 
substantivo também em inglês e espanhol (social psychology, psicología social).

6	 Em agosto de 2013, recuperamos o termo psicossocial em resumos e no corpo dos 841 
artigos no scielo.br, em 390 artigos na BVS e em mais 218 teses e 40 livros.
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cossocial não consta como um descritor de busca, é encontrado apenas como adjetivo 
associado a outros unitermos. Não é um descritor na BVS-Psi ULAPSI (biblioteca 
virtual em saúde-psicologia) e não aparece como terminologia descritora das ciências 
da saúde (DeCS) utilizada no SciELO. Comparativamente, quando a fonte utilizada é 
a APA (American Psychological Association), o termo psicossocial qualifica “reabili-
tação” (cognitiva, física, de abuso de drogas); ou, ainda, aparece associado ao “desen-
volvimento psicossocial”(ou desenvolvimento social, com o mesmo sentido), quando 
a obra de Erick Erikson é uma referência importante no texto, desenvolvimento social 
ou psicossocial quase sempre têm mesmo sentido. Distinguindo a produção brasileira, 
o termo psicossocial já aparecia em artigos frequentemente associados ao unitermo 
“centro de atenção psicossocial” ou “intervenção psicossocial”. 

Na literatura que analisamos7, disponível no SciELO, encontramos no corpo 
dos artigos diversos sentidos para o que se definia como do domínio psicossocial ou 
para o adjetivo psicossocial, embora na maioria dos artigos não haja uma definição 
precisa do termo: costuma ser usado para definir uma dimensão que não depende 
exclusivamente do indivíduo (quando se estuda o indivíduo), ou então qualifica 
fenômenos compreendidos ao mesmo tempo como sociais e psicológicos, querendo 
dizer simplesmente que não poderiam ser apenas psicológicos ou sociais. Quando 
abordam o processo saúde-doença, os artigos disponíveis estão associados, em bom 
número, à definição clássica de saúde – como “bem-estar físico, mental, social e 
espiritual” – da Organização Mundial de Saúde (OMS). Seguem alguns exemplos.

Em processos de trabalho que descrevem a realização de uma anamnese8, no 
domínio psicossocial encontram-se as recomendações de levar em conta o contex-
to de vida do paciente e até mesmo uma avaliação realizada pelo profissional do 
local onde esta pessoa reside (sugestão comum de prática no sistema de avaliação 
judicial). Esta avaliação, que incluiria a situação de vida das pessoas, tem sido 
denominada “avaliação psicossocial” e se diferencia daquela baseada no processo 
“psicodiagnóstico”9, pautado apenas pela descrição de dinâmicas intrapsíquicas 
universais e sem contexto10. 

7	 Trata-se de uma revisão sobre o tema (ROTHER, 2007) realizada no corpo dos artigos 
científicos recuperados no SciELO, em uma busca que utilizou os termos “psicossocial” 
ou “psicossociais” e o ano de publicação (2000-2012). Indicada para os objetivos pro-
postos neste texto, uma reflexão crítica sobre o uso do termo psicossocial no campo 
da saúde, escolhemos a base de dados SciELO porque esta é a base que concentra os 
periódicos que passam por rigorosa avaliação sistemática e inclui um número bastante 
expressivo e representativo dos artigos científicos brasileiros melhor avaliados.

8	 Histórico que vai desde os sintomas iniciais até o momento da observação clínica, reali-
zado com base nas lembranças do paciente ou de seu responsável.

9	 Diagnósticos de doenças mentais que usam métodos ou testes psicológicos.
10	 Interessante notar que se trata de uma tecnologia de avaliação psicossocial raramente 

ensinada nas grandes universidades naquele momento.

A_psicologia_social.indb   170 16/05/2017   12:13:21



171Psicologia na saúde: sociopsicológica ou psicossocial?

Outro conjunto de textos fala de “integração psicossocial”, referindo-se a um 
trabalho de apoio ou de reabilitação para adaptação das pessoas a uma nova condi-
ção de vida. O processo de trabalho será bem-sucedido no sentido da integração psi-
cossocial se evitar o isolamento e a exclusão social. As expressões “adequação psicos-
social” e “adaptação psicossocial” (ou “reabilitação psicossocial”) estão associadas 
a essa mesma literatura. Quando o tema são as crianças e adolescentes, encontra-se 
uma noção de adequação associada à noção de “desenvolvimento psicossocial”, com 
o sentido de adaptação ao que se espera de cada fase da vida. As fases são tratadas 
como essenciais e universais – essa noção de desenvolvimento raramente se refere ao 
contexto social, ao gênero, à cor da pele, à classe social e à tradição cultural nas quais 
crianças e jovens estão inseridos. A maioria desses artigos também não faz referência 
a qualquer autor ou conceituação precisa de desenvolvimento psicossocial; quando 
indicam alguma referência teórica, citam autores das diversas vertentes da psicanálise. 
Um grupo menor de artigos, dedicados a organizar a atenção integral à saúde dos 
adolescentes, concebe o contexto como “meio ambiente” e, neste caso, citam docu-
mentos do Ministério da Saúde do Brasil: “Entende-se por desenvolvimento psicosso-
cial a capacidade de aquisição progressiva do ser humano de interagir com seu meio 
ambiente” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 1993, p. 37).

Como neste documento dos anos 1990, quase 25 anos depois, a maioria dos 
textos analisados mantinha uma noção de “maturação biopsicossocial” e con-
trasta o “bom” desenvolvimento com o “risco de anormalidade” produzido pelo 
contexto: risco maior entre os mais pobres “no campo e nas periferias dos grandes 
centros urbanos” (Ministério da Saúde, 1993, p. 18). Ou seja, o contexto aparecia 
apenas como obstáculo a um “desenvolvimento ideal”, normal.

Em direção bem diferente, um conjunto crescente de textos disponíveis no 
SciELO considera como do domínio psicossocial o “apoio social”, como o ofere-
cido pela família, pelas “redes sociais” e as “relações institucionais” – no mundo 
do trabalho, nas organizações da sociedade civil ou governamentais. Quando se 
referem à comunidade, abordam territórios ou segmentos específicos, caracteriza-
dos por uma identidade presumida ou assumida – como a da favela, dos homos-
sexuais, de grupos religiosos ou de pessoas que vivem com HIV. 

Esse uso do termo psicossocial que distingue a produção brasileira enraíza-se 
na formulação original do “modo psicossocial” de organizar a assistência aos por-
tadores de sofrimento mental por meio dos centros de apoio psicossocial (CAP). 
Resultado do movimento de reforma sanitária que concebeu o SUS, o apoio psi-
cossocial expressa uma atenção à saúde mental organizada como assistência na 
comunidade e na família (e não no hospital), além de fazer referência forte aos 
direitos humanos, em especial às noções de “autonomia” e “dignidade” incluídas 
no preâmbulo da Declaração dos Direitos Humanos. O modo psicossocial e a 
sua definição de atenção psicossocial aprofundam a prática da “integralidade” no 
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cuidado dos que padecem de sofrimento mental e das suas várias “necessidades” 
– frequentemente definidas na linguagem dos direitos humanos. Uma “clínica am-
pliada” deverá ampliar o cuidado, até então reduzido ao tratamento do problema 
(doença) definido por uma nosologia ou taxonomia. Há muitas referências no 
SciELO aos centros de atenção psicossocial (em algumas regiões do país chama-
dos também de núcleos de atenção psicossocial – NAPS). 

Se o termo psicossocial aparece nos artigos analisados comumente para res-
saltar que “nem tudo depende do indivíduo” e em oposição a um genérico “mode-
lo biomédico”, são ainda raras as descrições mais detalhadas sobre quais seriam 
as práticas realizadas com base no “modo psicossocial”.

Ao longo das primeiras décadas do século XXI, somaram-se a esse conjunto 
de textos os que incluem na categoria psicossocial as relações de poder, principal-
mente “relações de gênero” e de classe e, mais raramente, relações étnico-raciais. 
Referências à classe, ou à pobreza, ou às “questões de gênero” são incluídas no 
domínio considerado psicossocial, inspiradas pela tradição de estudos culturais 
e de gênero de perspectiva socioconstrucionista. Ao discutir sobre as diferenças 
encarnadas em certos segmentos sociais (mulheres e homens, pobres e ricos), afir-
mam que a desigualdade social resultante dessas diferenças não pode ser explica-
da pela natureza ou por processos macrossociais inevitáveis: a desigualdade não 
é natural, inevitável, nem tolerável11. Nesse conjunto de textos, entretanto, rara-
mente se marcadores da desigualdade como categoria de análise – na organização 
da análise e ao longo da narrativa do texto, como propõem Brah (2006) ou Scott 
(1988, 1995). Usa-se, por exemplo, a expressão “questões de gênero”, que nada 
define, apenas para sinalizar o reconhecimento da desigualdade entre homens e 
mulheres; raramente se operacionaliza gênero como categoria de análise.

Finalmente, nos textos analisados são diversos os fenômenos são definidos 
como da ordem psicossocial nas diferentes abordagens e epistemologias escolhi-
das: os artigos versavam sobre sentimentos, emoções, atitudes e práticas, ou ain-
da, sobre discursos (extraídos das falas de pessoas ou analisados com base em 
documentos), sobre dinâmicas relacionais, resistência e resiliência, cenas e contex-
tos. Como qualificam esses fenômenos ou a atuação sobre eles?

A expressão “aspectos psicossociais” é escolhida pelos autores que incluiria 
no campo construcionista para definir um conjunto de fenômenos ou de dinâmi-
cas psicossociais, como nos estudos sobre desigualdade ou sobre a relação indi-

11	 Muitos autores latino-americanos que considero construcionistas citam Gergen e Ibañez, 
Berger e Luckmann ou se inspiram em George Mead e Goffman; incluiríamos também 
como construcionistas os que abordam o domínio psicossocial inspirados pelos intera-
cionismo simbólico e pelo pragmatismo, pelos estudos culturais, estudos feministas e da 
sexualidade. Todos leram Foucault e foram marcados pelo marxismo e pela fenomenolo-
gia e/ou pela hermenêutica de Gadamer, Ricouer e Habermas.
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víduo-grupo-instituições ou indivíduo-sociedade. O plano simbólico e cultural é 
adotado pelos autores construcionistas como expressivo da dimensão psicosso-
cial, sempre em interação com outros “aspectos” ou mesmo “fatores” localizados 
na organização social e no indivíduo (também nomeado de sujeito ou pessoa). Um 
número crescente de artigos nesse campo define como psicossocial os “modos de 
ver o mundo” do sujeito; outro número crescente de artigos focalizam a produção 
“discursiva” e de “sentidos” nas interações sociais, interpessoais e nas instituições. 
É notável como o termo sujeito é bastante utilizado em oposição a “objeto”, mas 
sem que o uso da palavra defina um sentido teórico claro ou único – quase sempre 
é apenas sinônimo de indivíduo ou pessoa, tema que discutirei mais adiante. 

Em outra direção, os autores que não incluiria no campo construcionista prefe-
rem o termo indivíduo nos artigos que tratam a dimensão psicossocial, sintetizando-a 
com a expressão “associação de fatores” ou “fatores psicossociais”, expressões típicas 
da social psychology. Nesses textos, a diversidade simbólica e cultural é traduzida em 
variáveis que definiriam diferentes conjuntos de fatores psicossociais: “percepções”, 
“atitudes”, “opiniões”, “crenças” ou, ainda, “graus de adesão às normas” e “identida-
des”. A análise dos “fatores psicossociais” busca produzir modelos explicativos com 
base na análise estatística das respostas a questionários, modelos que possam derivar 
intervenções sociopsicológicas. Por exemplo, o baixo conhecimento sobre prevenção 
constitui os indivíduos-tipo que estarão mais expostos a algum agravo (à infecção 
pelo vírus) e serão grupos prioritários nas intervenções de prevenção. 

Respostas quantificáveis definem contextos e “condições de vida”, por exem-
plo, traduzidas em variáveis “socioeconômicas” – escolaridade, renda, religião, cor 
da pele. Certos tipos de indivíduos serão considerados “em maior risco” depois de 
tipificados em análises mediadas pela epidemiologia e serão parte de “grupos de 
risco” (negros, mais pobres, jovens solteiros, identificados como homossexuais etc.). 
Desses estudos sobre fatores associados à exposição maior ao risco, entretanto, ra-
ramente os autores derivam indicações significativas para a intimidade das práticas 
de atenção psicossocial. Quando o fazem, mais frequentemente indicam a necessi-
dade de pacientes mudarem seu comportamento e oferecem técnicas/metodologias 
que atribui ao indivíduo a responsabilidade de lidar com o contexto, compreendido 
como obstáculo às atitudes e comportamentos adequados. 

O campo da prevenção e do cuidado em aids discutiu longamente os efeitos 
contraproducentes da perspectiva sociopsicológica que, sem mediações, se mostrou 
estigmatizante, como veremos adiante. Na mesma direção, buscava-se uma alterna-
tiva à perspectiva “biopsiquicocomportamental” sobre sexualidade: aumentavam 
as evidências sobre como os constructos, concepções e metodologias derivadas das 
teorias sexológicas que definiam o “normal/patológico” e com ambição universalis-
ta/essencialista, dominantes no século XX, não eram produtivas para responder à 
emergência da epidemia, como já discuti em outro texto (PAIVA, 2008).
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A compreensão construcionista da sexualidade adotada nas respostas à aids 
mais bem-sucedidas se beneficiou de uma abordagem em que a sexualidade é in-
terpretada à luz das interações sociais e como uma atividade social12, e compreen-
dida no âmbito das relações de poder e dos direitos humanos – direitos sexuais 
e reprodutivos em especial –, perspectiva psicossocial e não sociopsicológica. Na 
abordagem construcionista social, desenvolvida como resistência à naturalização 
das desigualdades, os artigos frequentemente derivam ações políticas e programá-
ticas ou, pelo menos, indicam agendas de pesquisa para compreender e mitigar os 
sexismos e a homofobia que, associados ao racismo, marcam a literatura sobre 
aids e sobre a saúde das mulheres e iniquidades de gênero. Interpretações e práti-
cas propostas nessa perspectiva, por outro lado, não se pretendem universalistas 
e generalizáveis para qualquer contexto. 

Essa nova perspectiva permitiu sustentar críticas à noção de “grupos de 
risco” ao longo do enfrentamento da epidemia da aids. A banalização dessa 
noção alimentava o estigma e a discriminação de segmentos descritos como de 
risco (como homossexuais e trabalhadores do sexo), além de incitar a negação 
da vulnerabilidade pessoal em pessoas que não se identificam com esse estigma 
(por exemplo, as mulheres casadas e com um único parceiro, que eram maioria 
entre as mulheres com aids). Não ofereciam técnicas e práticas ou processos 
de trabalho adequados aos princípios do Sistema Único de Saúde, reconheci-
do como principal elemento estrutural do sucesso da resposta à aids no Brasil 
(AYRES et al., 2006; BERKMAN et al., 2005; KERRIGAN et al., 2013; NUNN 
et al., 2009).

As análises de risco psicossocial, entretanto, predominam nos campos da 
psicologia da saúde e hospitalar e nas abordagens mediadas pela epidemiologia. 
Predominam mesmo quando se substitui o termo “risco” por “vulnerabilidade” 
sem que o sentido se altere, como discutiremos a seguir.

12	 John Gagnon, recém-falecido, é o cientista social que escolho como ancestral do cons-
trucionismo e de uma abordagem dramatúrgica do psicossocial e da sexualidade. Inte-
racionista e herdeiro do pragmatismo e da Escola de Chicago, seu uso das noções de 
“carreira” e “trajetória” ajudou-o a definir, com Simon (SIMON; GAGNON, 1969) e 
antes de Foucault, o sexo como uma atividade social como outra qualquer; defendeu que 
os discursos sociais sobre o sexo substituem com vantagem a noção de impulso. A con-
duta sexual, em termos simbólicos e físicos, pode expressar outros interesses (trabalho, 
política, religião) que não têm prioridade na explicação causal. Ou seja, inverte Freud 
ao afirmar que o sexo pode significar quase tudo na vida social e que o sexual não tem 
prioridade na explicação causal (GAGNON, 2006, p. 406). Bem antes de Butler, Simon e 
Gagnon descreviam a performatividade do sexual.
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12.2 A dimensão psicossocial na organização das 
práticas de saúde 

No campo da organização das práticas de saúde, como veremos nesta seção, 
palavras compostas também sintetizam concepções sobre o processo de produção 
da saúde e da doença. A definição do processo saúde-doença como biopsicossocial, 
por exemplo, pretendeu uma composição da perspectiva exclusivamente biológica 
ou biomédica e a exigência de uma atuação multiprofissional raramente detalhada. 
Abordagens psicossociais ou sociopsicológicas têm espaço no debate sobre preven-
ção das doenças e promoção da saúde; dependerão, entretanto, dos modos como se 
define o processo saúde-doença em cada espaço de atuação, como veremos a seguir.

Três movimentos paradigmáticos para pensar saúde-doença foram produzi-
dos ao longo da segunda metade do século XX, como discutimos em Ayres, Paiva 
e França (2010, 2012). O modelo da história natural das doenças (HND) já nos 
anos 1950 postulava a superação dos limites disciplinares entre a intervenção 
social em saúde pública e a clínica, entre tratamento e prevenção. Leavell e Clark 
(1958) descreveram períodos de uma “história natural da doença” (HND) para 
intervir sobre a multicausalidade das doenças, e postularam que as abordagens 
ao longo do processo saúde-doença deveriam considerar três níveis de preven-
ção (NP). No primeiro nível, ações de prevenção primária evitam a instalação 
da doença no período pré-patogênico por meio da aplicação de vacinas ou do 
uso de preservativo, por exemplo; no período patogênico, quando o agravo já se 
instalou, a prevenção secundária evita o avançar da doença e sua transmissão, 
favorecendo melhores desfechos individuais e coletivos com a detecção precoce e 
a intervenção clínica adequada; a prevenção terciária resgata a melhor qualidade 
de vida possível em situações de sequela ou cronificação inevitáveis por meio da 
reabilitação e do tratamento continuado. Neste modelo, a epidemiologia do risco 
surgiu como um dos principais saberes articuladores deste esforço interdisciplinar.

O segundo movimento, a “nova promoção da saúde” (NPS), articulou-se 
depois de seguidas conferências internacionais ao longo dos anos 1970. Ques-
tionava-se a centralidade do hospital como foco da ação política e programá-
tica em saúde para fortalecer a atenção primária e práticas de prevenção. Os 
determinantes sociais da saúde e as ciências sociais ganharam relevância nesse 
movimento, que concebeu a melhoria das condições de saúde individual e co-
letiva com base em princípios orientadores para a ação. O direito universal à 
saúde é um deles. No Brasil, foi inserido na Constituição de 1988, que encerrou 
a ditadura civil-militar. A NPS ao mesmo tempo afirma uma concepção integral 
de saúde (física, mental, social e espiritual) e a ação intersetorial – ressalta o 
empenho em ações multiestratégicas que promovam a equidade e a sustentabi-
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lidade das ações em saúde e garantam a participação de usuários13. Todos esses 
são princípios orientadores do Sistema Único de Saúde brasileiro que a resposta 
brasileira à aids buscou implementar.

Introduziram-se, desde a NPS, algumas práticas para manejo de “variáveis” 
sociais. A psicologia que faz parte deste movimento se dedica a lidar com os as-
pectos/fatores psicossociais da cadeia multicausal responsável pelo adoecimento. 
Muitas práticas em psicologia na saúde constituíram-se no Brasil neste esforço 
pela integralidade. Os psicólogos e psicólogas que conversavam com profissionais 
da clínica médica interagiram no âmbito das práticas genericamente definidas 
como de “perspectiva biopsicossocial” e produziram novos arranjos de técnicas e 
procedimentos. Santos e Jacó-Vilela (2009) definem esses arranjos como “coleti-
vos de pensamento”, mais estruturados e atuantes em hospitais gerais: a psicolo-
gia da saúde, a psicologia médica, a psicologia hospitalar e saúde mental, que têm 
como fundamento principalmente a psicossomática, o referencial teórico psicana-
lítico e a psicologia existencial.

Muitos autores desses coletivos da psicologia teorizaram o viver com aids ou 
interpretaram a associação entre estilos de vida e a prevenção do adoecimento e 
da infecção pelo HIV segundo modelos sociopsicológicos (socio-psychological) 
aplicados à saúde14. No caso da resposta à aids, essas psicologias estruturavam 
a prática em “saúde mental” dos serviços especializados para pessoas vivendo 
com HIV. Como discuti em outro texto (PAIVA, 2012b), antes da produção da 
medicação anti-HIV, a literatura internacional sobre as práticas junto aos doentes 
reduzia-se aos estudos sobre stress e coping, que investigavam as associações esta-
tisticamente significativas entre experiências de vida cotidiana e adoecimento ou 
modos de lidar com a aids. Mais adiante e para pensar a prevenção, a literatura 
sociopsicológica introduziu análises com base em variáveis sociais – cor da pele, 
escolaridade, local de moradia, sexo, identidade sexual e religiosa, principalmen-
te. Dois saberes têm mediado as práticas e metodologias sociopsicológicas no 
quadro da NPS: a tradição epidemiológica e as abordagens da psicologia compor-
tamental e sociocognitiva.

Abordagens psicossociais alternativas dedicadas a instrumentalizar o aco-
lhimento e cuidado de outros agravos de saúde tiveram mais dificuldades de se 
estabelecer como referência para a prática. Desenvolveram-se mais facilmente no 
campo da prevenção e da atenção básica em saúde, em que as práticas estavam 

13	 A participação dos usuários foi resultado do movimento de Reforma Sanitária que con-
cebeu o Sistema Único de Saúde (SUS) e responde ao princípio de “controle social direto” 
dos usuários, inspirado na Constituição de 1988, conhecida como Constituição cidadã.

14	 Nesse último caso, Bandura, Proshaska, Lazarus, Folkman, entre outros, são os autores 
mais conhecidos e mais citados na literatura internacional da chamada “psicologia da 
saúde” (TUNALA, 2012).
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menos consolidadas pelos coletivos tradicionais de psicólogos e havia maior estí-
mulo à interdisciplinaridade. No caso da aids, outros profissionais – enfermeiros, 
assistentes sociais, nutricionistas, educadores, médicos e paramédicos – atuaram 
abordando aspectos psicossociais no aconselhamento pós-teste e para sustentar a 
adesão à medicação e o uso do preservativo; diversas atividades psicoeducativas 
(oficinas, rodas de conversa, intervenções em sala de espera) foram desenvolvidas 
na atenção básica e pelos serviços especializados em DST/aids.

Uma referência mais produtiva para instrumentalizar práticas alternativas foi in-
tegrada a essas experiências, enquanto se formulava o terceiro paradigma para pensar 
o processo saúde-doença foi desenvolvido: o quadro da vulnerabilidade e dos direi-
tos humanos (V&DH). Sistematizado e validado internacionalmente justamente ao 
longo da construção da resposta global à aids nos anos 1990 (GRUSKIN; TARAN-
TOLA, 2012; MANN; TARANTOLA, 1996; MANN; TARANTOLA; NETTER, 
1992), o quadro V&DH ampliou significativamente as perspectivas biopsicossocial 
e sociopsicológicas que cresceram com a nova promoção da saúde. Ao aprofundar 
a compreensão dos determinantes sociais da saúde, concebeu-se a vulnerabilidade 
individual e social ao adoecimento como inextricavelmente integradas a uma dimen-
são programática – uma dimensão institucional e política produtivamente analisa-
da pelo quadro dos direitos humanos (GRUSKIN; TARANTOLA, 2012; MANN; 
GRUSKIN; GRODIN; ANNAS, 1999). Os experimentos realizados nesse contexto 
programático de emergência epidemiológica foram fundamentais para validar glo-
balmente as perspectivas socioconstrucionistas no campo da sexualidade. No Brasil, 
a perspectiva dos direitos humanos foi bastante expandida porque produzimos um 
Sistema Único de Saúde e pensamos programas a serem implementados por governos.

Os planos individual, social e programático têm sido concebidos como pla-
nos de intersubjetividade nas esferas dinâmicas da vida cotidiana, da cidadania e 
do sujeito portador de direitos (AYRES; PAIVA; FRANÇA, 2010, 2012; PAIVA, 
2012a). Este quadro produziu, então, uma das vertentes de abordagem psicos-
social construcionista na saúde que substituiu a noção de indivíduo concebido 
como conjunto de fatores biosociopsicológicos, da obra de Mann e colaborado-
res, pela concepção de pessoa em contexto que é sujeito da saúde e do direito à 
saúde (PAIVA, 1996, 2002, 2008, 2012a, 2012b). 

Reconhecendo que a introdução das variáveis sociais na psicologia da saúde 
ampliou o necessário diálogo interdisciplinar, a unidade central ou porta de entra-
da da abordagem da dimensão psicossocial não é um “indivíduo” – que a tradição 
da social-psychology concebe como constructo resultante de fatores sócio-cog-
nitivo-comportamentais. A unidade de análise escolhida é a “cena da interação 
intersubjetiva” – nos serviços, nas vidas social e cotidiana, em cada trajetória 
pessoal. Todos os três planos da vulnerabilidade estão mutuamente implicados 
como a Figura 12.1, a seguir, indica.
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Figura 12.1 Interdependências das dimensões social, programática e individual da vulnerabilidade concebidas  
como intersubjetividade.

Fonte: Adaptado de Paiva et al. (2010).

Uma primeira novidade a ressaltar do terceiro movimento, vulnerabilidade 
& direitos humanos, em contraste com o da nova promoção da saúde (NPS), é 
a centralidade do político-programático, um determinante social e intersubjetivo 
que é mediador estruturante da vulnerabilidade social e individual. Sinteticamen-
te, a vulnerabilidade ao adoecimento de pessoas que pertencem a segmentos so-
cialmente mais vulneráveis e marginalizados (por exemplo, os mais pobres) será 
menor ou maior, ou seja, a vulnerabilidade diminui ou aumenta na presença ou 
ausência de programas de saúde – como a vacinação, a existência de saneamento 
básico, ações de prevenção da aids, acesso à atenção médica e a tratamentos. Essa 
abordagem explica alguns dos sucessos brasileiros na diminuição da propagação 
da aids ainda nos anos 1990, antes de começarmos a reduzir a pobreza, o ma-
chismo, a homofobia, o estigma associado à doença e o uso de drogas injetáveis e 
aumentarmos o acesso universal à saúde integral. Os programas de aids desenvol-
veram iniciativas inovadoras que abordaram técnica e programaticamente esses 
determinantes sociais; obtiveram resultados surpreendentes.

Essa mediação programática expressa de modo emblemático que quanto 
maior o desrespeito aos direitos humanos, maior a chance de adoecimento; de 
modo contrário, quanto maior o esforço de promoção e proteção de direitos – à 
saúde integral, aos direitos sexuais e reprodutivos, à não-discriminação, à segu-
rança alimentar, à moradia digna, ao emprego decente, entre outros –, maior a 
sobrevida e a chance de não se infectar. Assume-se nesse quadro que cada socie-
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dade deve proteger e promover direitos para promover saúde e que seus gover-
nos (nacionais e locais) podem ser responsabilizados em caso de displicência ou 
violação (GRUSKIN; TARANTOLA, 2012). O uso deste princípio por ativistas e 
profissionais de saúde no SUS e em condições de responder às demandas do mo-
vimento social marcou a resposta brasileira à aids.

Trata-se de superar a individualização, assim como a culpabilização da 
“vítima”, que responsabiliza as pessoas pelo seu “mau comportamento” e pelos 
fatores sociais (aspectos contextuais) associados ao seu adoecimento. Progra-
mas e práticas baseados em uma análise da vulnerabilidade ao adoecimento 
necessariamente dependem da ação de diversos saberes em interação – de diver-
sas clínicas, da epidemiologia, das ciências humanas e sociais – e de práticas na 
perspectiva dos direitos humanos (da gestão ao cuidado). Ou seja, as pessoas 
dependem que o sistema de saúde não as discrimine, que se garanta acesso 
universal aos serviços, à sua aceitabilidade e qualidade que, como é intuitivo, a 
participação dos usuários favorecerá.

Para pensar a chamada dimensão individual da vulnerabilidade, portanto, 
abandonamos no Brasil rapidamente a social psychology que ilustrava a obra 
original de Mann, Tarantola e Netter (1992, 1997) sobre vulnerabilidade e di-
reitos humanos. Em outra direção, a tradição latino-americana da pedagogia, da 
psicoterapia e do teatro do oprimido (BOAL, 1975; FREIRE, 1968, 1973; MOF-
FAT, 1987; OLIVEIRA; ARAÚJO, 2012), porque enfrentava contextos de grande 
vulnerabilidade, inspirou uma psicologia social dedicada à ação social e comuni-
tária – uma “intervenção psicossocial” –, sintomaticamente definida como uni-
termo pela SBD e não pela APA, como discutimos na primeira parte deste texto. 
Implicada na construção da cidadania pós-colonial e pós-ditaduras, essa tradição 
brasileira fez história no “modo de atenção psicossocial” introduzido no Sistema 
Único de Saúde.

Este foi o contexto acadêmico e político para o surgimento do movimento 
teórico-prático na direção de uma abordagem psicossocial na saúde no quadro da 
V&DH (PAIVA, 2012b).

Preferimos o termo pessoa, utilizado na linguagem dos direitos e uma defi-
nição de sujeito própria das vertentes construcionistas (CAÑÓN, 2008). Nesta 
abordagem psicossocial15, o sujeito não é um termo genérico para indivíduo ou 
pessoa e é concebido como sujeito de discursos e de direitos. Como “sujeitos 
sexuais”, as pessoas reelaboram os diversos discursos sobre o sexo – o da preven-

15	 Quando estamos compreendendo e interpretando os dados de vários saberes sobre a 
vulnerabilidade de uma pessoa ou de um segmento social a um agravo de saúde, costumo 
dizer que estamos no quadro da V&DH. Quando estamos desenhando e planejando a 
prática, os princípios das abordagens em direitos humanos ganham destaque e costumo 
inverter a sigla: DH&V.
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ção, o da religião, o da mídia – para realizar suas sexualidades a cada ocasião e 
a cada cena sexual (PAIVA, 1996, 2007), e as cenas serão o foco da análise e do 
debate com as pessoas ao longo da intervenção. Como “sujeitos religiosos”, inter-
pretam dogmas e discursos religiosos, adaptando-os à sua religiosidade pessoal, 
inclusive na cena sexual (GARCÍA et al. 2009; SILVA et al. 2008). Com diferentes 
graus de autonomia, lidamos com os discursos a que temos acesso em cada tra-
jetória e processo de socialização, processo que não sujeita (domina) completa-
mente nenhuma pessoa; as pessoas, como a antropologia e a psicologia social na 
saúde indicam há décadas, vivem a reinterpretar discursos em diversos contextos 
de suas vidas. 

É como sujeito de discursos e de direitos que o usuário do serviço deve ser 
concebido na intimidade das práticas e técnicas desta abordagem psicossocial. Nos 
encontros para o cuidado, respeita-se a autonomia e as escolhas de cada pessoa, 
concebida como especialista em sua vida; nos encontros para prevenção, as pessoas 
serão sujeitos na definição de seus processos de auto-cuidado, depois de informados 
sobre todos os recursos disponíveis; com a colaboração dos técnicos e de seu saber 
atualizado, serão agentes da emancipação da vulnerabilidade ao adoecer (PAIVA, 
2002, 2008, 2012a; SEFFNER; PAIVA; PUPO, 2012). Como sujeitos portadores 
de direitos e do discurso sobre direitos, serão agentes na emancipação do seu so-
frimento psicossocial -  psicossocial porque implicado no contexto em que vive. A 
solidariedade entre as pessoas que compartilham um contexto de opressão pode 
mobilizar até a especificação de novos direitos – por exemplo, o direito de ser tra-
tado pelo nome social que reconhece uma identidade da pessoa-trans atuará sobre 
seu sofrer pessoal e psicossocial. 

12.3 Do hífen às flechas da interação e à 
centralidade da pessoa em cena

De volta ao tema do hífen, é interessante notar qual produção latino-ameri-
cana dessa vertente de psicologia social na saúde está na mesma direção da refle-
xão crítica do Frosh (2013), psicanalista inglês que também discute o limite das 
teorias chamadas de sociopsicológicas (socio-psychological) e individualizantes. 
Frosh ressalta que esta sócio-psicologia que investiga cognições e comportamen-
tos, mesmo quando considera contextos sociais, opera a noção de indivíduo como 
um dado, não como um constructo, sustentando a divisão intelectual de trabalho 
que separa em disciplinas diferentes os que estudam a sociedade (o social antes do 
hífen) dos que estudam o indivíduo (o psicológico depois do hífen). Frosh, entre 
muitos, valoriza a intersecção. Desafio complementar, na sua perspectiva, seria 
superar a noção de que existe algo “objetivo”, o indivíduo, que pode ser estuda-
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do de uma posição “neutra”, como se não respondesse ao contexto e às ideias 
que o habitam. O autor valoriza as noções do “assujeitamento” ao trabalho da 
sociedade, na formulação de Butler (1997), e a possibilidade de sermos “sujeito” 
com poder de agir no mundo. Trata-se de uma ampliação da inspiração europeia 
assentada em Freud e Marx que conceberá e pesquisará um sujeito que é, ao mes-
mo tempo, social e psicológico para além da repressão, constituído socialmente, 
portador de agência e de vida interior.

No Brasil, desde os anos 1990, essa mesma crítica informava a produção das 
diversas vertentes da psicologia social construcionista, inclusive na saúde (SPINK, 
2013). Não por acaso, essa vertente agregou muitos autores implicados na respos-
ta à aids em algum momento de sua trajetória profissional16. Todos reconhecemos 
a centralidade do campo dos estudos de gênero e da sexualidade, que ampliou 
sua legitimação justamente no âmbito da resposta à aids e às demandas pela or-
ganização da saúde integral da mulher já na metade dos anos 1980. O Programa 
de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM) transcendeu o hífen “materno-
-infantil” com outros termos: “saúde da mulher” e “saúde integral”. As perspecti-
vas feministas e construcionistas de inspiração marxista acumuladas nas ciências 
sociais, na educação e no campo da saúde sexual e reprodutiva aumentavam sua 
influência na construção de programas e políticas.

Posicionando a reflexão crítica no campo dos direitos humanos e da vulnera-
bilidade, parece-nos significativo que sócio venha antes de psicológico nos mode-
los de intervenção e nas práticas resultantes de estudos de análise fatorial na psi-
cologia da saúde ou da epidemiologia sociopsicológica. Para delinear e planejar a 
prática, estes modelos se baseiam nas associações entre fatores obtidas em gran-
des amostras, com base em dados agregados e populacionais que fazem sentido 
apenas para estudos de tendências e probabilidades macrossociais. Quando não 
recorrem a outros saberes (o clínico e o pedagógico), colonizam indevidamente, 
as práticas de cuidado e de prevenção; indevidamente porque essas tendências po-
pulacionais não são encontradas literalmente na vida cotidiana das pessoas e em 
todas as suas cenas, são abstrações. Sem recorrer a outros saberes não se consegue 

16	 O Brasil organiza o maior encontro que debate exclusivamente gênero (“Fazendo Gêne-
ro”), que junta milhares de pesquisadores brasileiros. A América Latina é coprodutora da 
grande virada epistemológica produzida pelos estudos de gênero e sexualidade constru-
cionista, inspiração fundamental dessa vertente da psicologia há mais de duas décadas. 
Como Terezita de Barbieri sintetizou, a produção da categoria gênero de análise é “uma 
ruptura epistemológica, talvez a mais importante nas ciências sociais nos últimos 20 
anos” (BARBIERI, 1993, p. 150). Os autores do campo da aids valorizavam os estudos 
de gênero bem antes de a obra de Butler ser conhecida e conquistar finalmente os que, de 
algum modo, foram inspirados, como ela, pela tradição psicanalítica.
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oferecer recursos técnicos para renovar a relação face a face com os usuários e a 
intimidade das práticas em saúde e sua organização.

Como saber mediador único, portanto, as análises de risco colonizam inde-
vidamente outros campos de saber com receitas de “estilos de vida adequados” 
para indivíduos “genéricos”, “biopsíquicos/comportamentais”, pessoas-tipo, que 
existem apenas como resultado da análise de questionários, dedicada ao debate 
acadêmico que interpreta fatores associados e o risco epidemiológico.

Além disso, como sintetizaram Kippax et al. (2013), as concepções sobre o 
plano do indivíduo adotado nas abordagens da epidemiologia de risco e sociopsi-
cológicas, assim como por certa versão do quadro da V&DH adotada pela Orga-
nização Mundial da Saúde17, esquecem que as ações das pessoas não são simples 
produtos de suas características ou de suas escolhas racionais e estão implicadas 
em sentidos e significados. Portanto, quando o plano do indivíduo é reduzido 
a um determinado comportamento descrito como fator ou variável de interesse 
(“comportamentos de risco”, ou “sexo sem o uso do preservativo”, por exemplo), 
desaparecem os diferentes significados que as mesmas práticas sexuais assumem 
ao longo do tempo para uma mesma pessoa, nos diferentes lugares que ocupa e 
ocasiões que vive (como cônjuge ou amante; por amor ou sendo abusada). Esque-
cem que a normatividade cultural e as práticas sociais produzem constantemente 
o indivíduo e suas condutas, e a centralidade da cena viva, cuja resultante produz 
de fato cada ato, desaparece. Como já discuti em outro texto, o bom trabalho de 
cuidar e prevenir em saúde depende de sustentarmos as conversas com as pessoas 
com foco nas cenas vivas do seu cotidiano (PAIVA, 2008).

Kippax et al. (2013) propõem substituir a noção de indivíduo como foco da 
prevenção pela centralidade da comunidade, ou seja, pela focalização na ação 
coletiva e interação entre grupos e redes de pessoas. Mudanças sociais e de com-
portamento que foram articuladas comunitariamente transformaram os rumos 
da epidemia da aids, argumentam. Como exemplos da centralidade dessa noção 
de movimento comunitário para a promoção da saúde, lembram que a introdu-
ção do uso do preservativo, um artefato contraceptivo, passou a ser norma entre 
homens gays que, nos anos 1980, organizaram-se em um movimento social de 
resistência à epidemia; argumentam que a mobilização da solidariedade e do cui-
dado comunitário produziram o acesso universal ao tratamento antirretroviral na 
resposta brasileira à aids.

Por outro lado, o desafio de repensar o hífen apontado por Frosh, Kippax 
e autores construcionistas parece quase insuperável para quem trabalha no cam-
po da saúde, em que a ambição de objetividade e o manejo cirúrgico e clínico 
do corpo individual, do indivíduo extraído de seu contexto cultural, têm efeito 

17	 Expresso em documento da UNAIDS (Joint United Nations Program on HIV/AIDS, 2011).
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prático inquestionável. Considerem o tratamento da infecção pelo HIV de uma 
pessoa vivendo com aids: tem eficácia inquestionável em qualquer outro conti-
nente! Seus protocolos resumem um conjunto de hipóteses teóricas testadas por 
meio de técnicas e práticas que se apoiam em rigoroso manejo de substâncias e de 
corpos extraídos de seu contexto social para serem medicados e tratados (como 
indivíduos-biológicos!).

Os espaços de prática multidisciplinar que abordam o psicossocial, alterna-
tivamente, dependem da superação dessa noção de indivíduo biológico-compor-
tamental para que se adotem abordagens tecnocientíficas que reconheçam que 
remédios são eficazes apenas quando se garante o acesso a eles e adesão ao tra-
tamento, duas tarefas implicadas no contexto sociocultural, dependentes de uma 
atenção e de abordagem psicossocial.

Essa mesma discussão realizada no campo da sexualidade também parecia 
insuperável no início da epidemia da aids, quando a literatura global e as psicolo-
gias exportadas para várias outras formações disciplinares (formando educadores 
e profissionais de saúde) expressavam a hegemonia da sexologia essencialista e 
universalista. A sexologia concebe o sexo como biopsicológico e descreve um 
desenvolvimento psicossexual universal. Essa abordagem ainda se dedica a bus-
car as verdades sobre o sexo essencial ou natural, e a descobrir o psicossexual 
normal obtido por meio de inquéritos clínicos (contrastando cada caso com o 
“normal-essencial/natural”) ou surveys populacionais (que definem o “normal” 
pela maior frequência e prevalência). Para que a prevenção da transmissão sexual 
do HIV começasse a ter alguma eficácia, a resposta à aids apontou os limites 
desta concepção sobre o sexo e das técnicas dedicadas a garantir o “desenvolvi-
mento psicossexual normal” ou “saudável”, derivadas da clínica de transtornos 
sexuais ou de programas para socialização e cuidado de adolescentes (PAIVA, 
2008, 2012b; PAIVA; AYRES; FRANÇA, 2004).

O reconhecimento dos limites destes essencialismos para responder à aids 
permitiu o crescimento de visões alternativas, renovadoras na urgente resposta à 
epidemia explosiva. Especialmente no hemisfério sul, ou para pensar os bolsões 
pobres do hemisfério norte, ficou rapidamente evidente que uma sinergia de pra-
gas sustentava a explosão dos casos de aids: a desigualdade social assentada na 
dominação de classe, nos sexismos, no racismo e na naturalização de genocídios 
de africanos e homossexuais (PARKER; CAMARGO, 2000). A epidemia, que 
permanecia descontrolada, exigiu que a reflexão crítica chegasse mais rapida-
mente à reformulação de protocolos para a prática que, então, desenvolveram-se 
implicados na referência ético-política dos direitos humanos. Foi possível, en-
tão, renovar a técnica (saber operacional que tem caráter normativo, prescritivo 
e metodológico) e a teoria (o saber teórico de caráter analítico e compreensivo).
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Em outras palavras, onde há sinergia de desigualdades, estigmatização e 
maior vulnerabilidade ao adoecimento, um hífen parece pouco! Os envolvidos 
em promover a saúde precisam das flechas da interação e integração, de sinergia 
de saberes e intervenções em diferentes dimensões institucionais, estruturais e po-
líticas. A emergência da epidemia da aids, em todo lugar, acirrou a necessidade de 
se agir sincronicamente, dinamicamente e ao mesmo tempo sobre todas as dimen-
sões que afetam o processo saúde-doença. Nessa direção, tem sido fundamental 
manter aceso um diálogo interdisciplinar enquanto se estruturam espaços integra-
dos para ação e para reconstruir práticas resultantes deste diálogo que beneficiem 
segmentos tradicionalmente incluídos na vida social pela via da discriminação 
(AYRES; PAIVA; BUCHALLA, 2012).

Portanto, a segunda inovação do quadro da V&DH e que distingue sua 
abordagem psicossocial das outras vertentes construcionistas na psicologia social 
é sua ambição de produzir encontros férteis entre diversos saberes. O enfoque 
hermenêutico ampliado na versão brasileira do quadro da V&DH o diferencia. 
A hermenêutica no sentido filosófico, e não apenas no sentido metodológico, in-
troduziu uma perspectiva da relação eu-outro nos seus aspectos não apenas cog-
nitivos, mas éticos, morais, políticos e estéticos (AYRES, 2007). Seja para abordar 
a vulnerabilidade começando pela dimensão individual ou social, seja desde o 
plano programático, a hermenêutica interdita as dicotomias entre o individual e 
o coletivo, entre o biológico e o social; interdita, também, o objetivismo que pro-
move a redução do social aos estilos de vida e o sentido puramente instrumental 
dos aspectos estruturais; interdita a politização que permanece externa aos as-
pectos tecnocientíficos. Os aspectos sócio-estruturais devem estar implicados na 
prática – definida como saber baseado nas relações interpessoais, intersubjetivas, 
que é responsiva e particularizada. Esta hermenêutica permite politizar a teoria e 
a técnica na intimidade de seus protocolos e práticas18.

O objetivismo, as dicotomias e o estrutural concebido como barreira, assim 
como a política tratada como fator externo, ainda persistiram, mesmo que de 
contrabando, nos discursos e propostas da NPS e nas versões da vulnerabilidade 
criticadas por Kippax et al. (2013). No Brasil, a pedagogia de Paulo Freire já supe-
rava essa externalidade no campo da educação com sua pedagogia anticoloniza-
ção, que inspirou concepções de promoção da saúde em todo mundo. A inclusão 
da hermenêutica fortaleceu a opção pelo uso multicultural e emancipatório das 
abordagens em direitos humanos, como propõe Boaventura Souza Santos (2003), 
cuja hermenêutica diatópica opera o quadro dos direitos com uma preocupação 
anticolonialista, como a de Freire (PAIVA, 2012a).

18	 Sobre essas definições de teoria, técnica e prática, ver Pupo (2012).
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Essa perspectiva hermenêutica ressaltou a centralidade da intersubjetividade 
para pensar a saúde nos planos individual/pessoal, social e programático (Figu-
ra 12.1) e destacou a reflexão crítica ao individualismo. Porque o sentido forte de 
diálogo na perspectiva hermenêutica, como para Gadamer (1997), é o da “fusão 
de horizontes”. Essa reflexão crítica se ampliará com participação direta de usuá-
rios dos serviços, nos encontros para o cuidado e em qualquer plano institucional 
e político (AYRES, 2007). Abordagens psicossociais estão implicadas, também, 
no planejamento e na gestão em saúde, nesta perspectiva. Recupera-se das inter-
venções estruturais sua dimensão intersubjetiva: melhor que denunciar os traços 
macrossociais da desigualdade será compreender a concretude das relações de gê-
nero e raciais, de classe e de geração, que também encontramos no cotidiano das 
pessoas e das práticas em serviços de saúde e no modo como se realizam.

Em síntese, a perspectiva psicossocial adotada nesta vertente brasileira – ver-
tente das abordagens em saúde baseadas nos direitos humanos – não prescinde 
da centralidade da pessoa, concebida como sujeito em interação com outros e 
como sujeito em relação com os direitos humanos. Como sujeito em relação, toda 
pessoa pode experimentar um dado processo de adoecimento ou se proteger dele, 
o que envolve sua constituição física e o modo singular de produzir seu cotidiano 
como parte de uma comunidade. Como sujeito portador de direitos, pode reivin-
dicá-los para si ou, na posição de agente comunitário ou do estado – situado em 
algum programa de saúde –, solidariamente atuar para promover e proteger os 
direitos de outras pessoas, que deve encontrar como cocidadãos. 

Comunidades e programas ou políticas públicas não existem apenas abstra-
tamente nas normas e em referências culturais e discursivas. Estão encarnadas em 
pessoas19, que irão reproduzi-las em cada território e comunidade; dependerão de 
pessoas que, como agentes institucionais, vão implementá-las e legitimá-las em 
suas práticas; nos dois casos, marcarão socialização de novas gerações. Pessoas 
também encarnarão o horizonte de transformação social, posicionando-se como 
agentes a mobilizar a transformação, liderando movimentos sociais: comunidades 
e pessoas convivendo com aids e muitos profissionais de saúde exemplificaram 
essa possibilidade ao longo da construção da resposta brasileira à epidemia.

Essa perspectiva para compreender o processo saúde-doença neste quadro 
dos direitos humanos e da vulnerabilidade é, portanto, psicossocial, e não sociop-

19	 A noção de “encarnada” está na mesma direção da noção de “embodied health move-
ments”, que discute movimentos de saúde nos Estados Unidos (BROWN et al., 2004). Os 
autores discutem que esses movimentos introduzem o corpo biológico em movimentos 
sociais, em narrativas de sua experiência de sofrimento e negligência, especialmente sua 
experiência emocional, e não apenas cognitiva; interpelam a medicina e ciências hege-
mônicas; incluem a colaboração de ativistas com cientistas e profissionais de saúde para 
acessar tratamentos, prevenção, pesquisa e financiamentos.
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sicológica (socio-pyschological). Nesse modo de interpretá-la, a vulnerabilidade 
ao adoecimento será sempre de uma pessoa (uma mulher), e não de um grupo de 
risco (prostitutas) ou de uma comunidade (um território, um grupo que compar-
tilha uma identidade homossexual); será sempre concebida como vulnerabilidade 
em uma determinada situação social (vivida por cada pessoa em cenas dinâmicas 
em um cenário sociocultural) em que seus direitos estão garantidos ou violados, 
negligenciados. As vulnerabilidades social e pessoal a um agravo de saúde serão 
maiores ou menores na presença ou ausência de um programa (de prevenção, de 
apoio psicossocial, de assistência à sua saúde). 

12.4 O processo de renovação das práticas deve 
ousar até a renovação da teoria

A contribuição das ciências sociais, da história e da filosofia tem sido central 
para o desenho de novas práticas e para a inovação teórica produzidas no bojo da 
resposta à aids. Mais politizada, a vertente brasileira da psicologia social na saúde 
coproduziu práticas de vários segmentos profissionais que focalizam o intersubje-
tivo e articulam coletivos multiprofissionais dedicados à saúde no âmbito do SUS – no 
plano da clínica e da saúde coletiva. Foi longo o caminho para validação de sua 
eficácia prática. Foram intensas as mudanças de rotas para que cada prática e 
seus saberes específicos fossem aplicados nas abordagens psicossociais no cuidado 
das pessoas vivendo com aids e no encontro com as populações mais vulneráveis 
socialmente à aids. 

A resposta brasileira foi sendo articulada às práticas em saúde do sistema 
universal, que apenas começava a ser desenhado ou imaginado quando a epide-
mia emergiu. O SUS começou a ser implementado apenas nos anos 1990, depois 
que a Constituição de 1988 garantiu o direito à saúde para todos os brasileiros, 
direito que até então não existia. Os princípios da universalidade, equidade, inte-
gralidade e participação no SUS foram inspirados pelo movimento Nova Promoção 
da Saúde (NPS). E para implementar uma abordagem psicossocial baseada nos 
direitos humanos e legitimá-la na saúde, foi fundamental a inspiração da psicologia 
social latino‑americana: a psicologia comunitária, a psicoterapia do oprimido 
e outros modos de intervenção e atenção psicossocial. A atenção psicossocial 
produzida pelo movimento antimanicomial e pela reforma psiquiátrica concebeu 
o “modo psicossocial” no bojo da Reforma Sanitária que produziu o SUS. Apenas 
recentemente esse esforço de reflexão crítica e sistematização de protocolos para 
as práticas exigidas pela organização do SUS e, mais recentemente, de um Siste-
ma Único de Assistência Social (SUAS) resultaram em textos que expressam uma 
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importante renovação teórica. Essa produção é especialmente visível na segunda 
década do século XXI.

Portanto, é preciso ter coragem de transformar coletivos de pensamentos e 
práticas em aportes teóricos que sustentem a formação disciplinar das psicólogas 
e psicólogos brasileiros das próximas gerações, ainda muito limitados a escolas 
dogmáticas, a este ou àquele autor de outro século, ou às sociopsicologias produ-
zidas para responder questões em outro contexto social. 

A perspectiva construcionista e dos direitos humanos na saúde sustenta que 
não há uma história natural da doença, senão uma história social da doença, 
porque são sociais e históricos os conteúdos dessa história e, ao mesmo tempo, 
porque social e histórica é também a forma de contá-la (AYRES; PAIVA; FRANÇA, 
2010, 2012).

Espero que este texto estimule, em diferentes campos e temas, a coragem 
de inovação teórica, técnica e prática para benefício dos brasileiros que contam 
conosco para aliviar ou prevenir seu sofrimento, sempre atravessado por uma 
dimensão que preferimos chamar de psicossocial.
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